
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.372.649 - CE (2013/0066835-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ANTONIO GOMES FERREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL. ZONA DE AMORTECIMENTO DO PARQUE NACIONAL DE 
JERICOACOARA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS 
TIDOS POR VIOLADOS. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS A FIM DE 
SANAR A OMISSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL DESPROVIDO.

1.   Os arts. 25, § 1o. da Lei 9.985/2000 e 4o. da Lei 
11.486/2007 não foram apreciadas pelo Tribunal de origem, sequer implicitamente, 
e não foram opostos Embargos de Declaração com o objetivo de sanar eventual 
omissão. Logo, não se cumpriu o indispensável exame da questão pela decisão 
atacada, a viabilizar a pretensão recursal da parte Recorrente.

2.   O prequestionamento, como requisito de admissibilidade 
para a abertura da instância especial, apesar de ser admitido não só na forma 
explícita, mas também implícita, não dispensa, nos dois casos, o necessário 
debate da matéria controvertida.

3.   Consoante jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, as questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de 
ofício nas instâncias ordinárias, necessitam do requisito do prequestionamento no 
estreito âmbito do Recurso Especial.

4.   Agravo Regimental do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
 
Brasília/DF, 28 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.372.649 - CE (2013/0066835-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ANTONIO GOMES FERREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental no Recurso Especial, 

interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, contra decisão que negou 

seguimento ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LICENCIAMENTO AMBIENTAL. 

ZONA DE AMORTECIMENTO DO PARQUE NACIONAL DE JERICO A 

COARA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS 

TIDOS POR VIOLADOS. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS 

A FIM DE SANAR A OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO 

(fls. 234).

2.   Essa decisão confirmou o entendimento firmado pelo 

Tribunal de origem, assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL. ZONA DE AMORTECIMENTO DO 

PARQUE NACIONAL DE JERICOACOARA. COMPETÊNCIA DE 

ÓRGÃO ESTADUAL (SEMACE). AUSÊNCIA DE INTERESSE DO 

IBAMA E DO ICMBIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM 

ESTADUAL.

1.   Competindo à Superintendência Estadual do Meio 

Ambiente (SEMACE) autorizar o licenciamento ambiental em área no 

entorno da zona de amortecimento do Parque Nacional de 

Jcricoacoara e não subsistindo interesse do IBAMA e do ICMbio, 

revela-se apropriado o processamento, na, Justiça Comum Estadual, 

de ação civil pública em que discutidos os impactos ambientais nessa 

região.

2.   Hipótese onde se afigura devida a manutenção do 

decisum monocrático em quê se decretou a incompetência da Justiça 

Comum Federal, determinando-se o envio dos autos ao órgão 
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competente acima referido.

3.   Agravo de instrumento improvido (fls. 155).

3.   Nas razões do Regimental, o agravante defende que 

quando a irresignação diz respeito a condições da ação, pressupostos 

processuais ou prazos prescricionais, o Superior Tribunal de Justiça tem mitigado 

o requisito do prequestionamento, em suas modalidades explícita ou implícita, 

para corrigir de ofício eventuais nulidades de ordem pública, passíveis de ensejar 

a rescisão do julgado (fls. 244). Requer, assim, a reconsideração da decisão 

agravada ou que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

4.   É o relatório no essencial.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.372.649 - CE (2013/0066835-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ANTONIO GOMES FERREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL. ZONA DE AMORTECIMENTO DO 

PARQUE NACIONAL DE JERICOACOARA. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR 

VIOLADOS. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS A FIM DE 

SANAR A OMISSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL DESPROVIDO.

1.   Os arts. 25, § 1o. da Lei 9.985/2000 e 4o. da Lei 

11.486/2007 não foram apreciadas pelo Tribunal de origem, sequer 

implicitamente, e não foram opostos Embargos de Declaração com o 

objetivo de sanar eventual omissão. Logo, não se cumpriu o 

indispensável exame da questão pela decisão atacada, a viabilizar a 

pretensão recursal da parte Recorrente.

2.   O prequestionamento, como requisito de 

admissibilidade para a abertura da instância especial, apesar de ser 

admitido não só na forma explícita, mas também implícita, não 

dispensa, nos dois casos, o necessário debate da matéria 

controvertida.

3.   Consoante jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça, as questões de ordem pública, embora passíveis de 

conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias, necessitam do 

requisito do prequestionamento no estreito âmbito do Recurso 

Especial.

4.   Agravo Regimental do MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL desprovido.

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 
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pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 

até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

2.   Em que pese aos louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida.

3.   Conforme afirmado na decisão recorrida, os arts. 25, § 1o. 

da Lei 9.985/2000 e 4o. da Lei 11.486/2007 não foram apreciadas pelo Tribunal de 

origem, sequer implicitamente, e não foram opostos Embargos de Declaração 

com o objetivo de sanar eventual omissão. Logo, não se cumpriu o indispensável 

exame da questão pela decisão atacada, a viabilizar a pretensão recursal da parte 

Recorrente. Assim, incide, no caso, a Súmula 211 desta Corte, bem como as 

Súmulas 282 e 356 do STF. 

4.   Com efeito, o prequestionamento, como requisito de 

admissibilidade para a abertura da instância especial, apesar de ser admitido não 

só na forma explícita, mas também implícita, não dispensa, nos dois casos, o 

necessário debate da matéria controvertida. 

5.   Quanto à alegação de que o Superior Tribunal de Justiça 

tem mitigado o requisito do prequestionamento, em suas modalidades explícita ou 

implícita, para corrigir de ofício eventuais nulidades de ordem pública (fls. 244), 

vale destacar a orientação pacificada nesta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO 

STJ. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO. DECISÃO 

MANTIDA.

1.   Ausente o exame da matéria pelo Tribunal de origem, 

inviável a análise da questão em recurso especial, por faltar o requisito 

do prequestionamento (Súmula 211/STJ), ainda que se trate de 

matéria de ordem pública. Precedentes.
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2.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

REsp. 1.627.444/SP, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 

15.12.2016).

² ² ²

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE FATOS. SÚMULA 

7/STJ. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF.

1.   Rever questão decidida com base no exame das 

circunstâncias fáticas da causa esbarra no óbice da Súmula 7 do 

Superior Tribunal de Justiça.

2.   Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo 

implícito, do dispositivo apontado como violado no recurso especial, 

incide, por analogia, o disposto na Súmula 282 do Supremo Tribunal 

Federal.

3.   As questões de ordem pública, embora passíveis de 

conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no 

estreito âmbito do recurso especial, do requisito do 

prequestionamento.

4.   Agravo interno não provido (AgInt no AgRg no AREsp. 

663.415/MS, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 

14.12.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 

A DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 

ARTS. 586 E 614, I, DO CPC. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 

SÚMULA 282/STF, AINDA QUE SE TRATE DE QUESTÃO DE 

ORDEM PÚBLICA.

I - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 

enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo 

impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 

requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 

282 do Supremo Tribunal Federal, ainda que se trate de questão de 

ordem pública.
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II - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão agravada.

III - Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.319.139/RR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 14.8.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 282 DO STF.

1.   Não se conhece do recurso especial, quando ausente 

o prequestionamento do artigos de lei tidos por violados (Súmula 282 

do STF).

2.   No âmbito do STJ, o conhecimento de questões de 

ordem pública suscitadas pelos recorrentes depende do seu 

prequestionamento.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 

1.425.327/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 18.4.2013).

6.   Desse modo, consoante jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça, as questões de ordem pública, embora passíveis de 

conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias, necessitam do requisito do 

prequestionamento no estreito âmbito do Recurso Especial.

7.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0066835-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.372.649 / CE

Números Origem:  00001557920114058103  00132122920114050000  118995  132122920114050000  
15000000128200211  1557920114058103

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : ANTONIO GOMES FERREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ANTONIO GOMES FERREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

Documento: 1585672 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/04/2017 Página  9 de 5


